
Presidência da República
Gabinete de Segurança InsƟtucional

Agência Brasileira de Inteligência

Oİcio nº 236/2020/ARINT/DG/ABIN/GSI/PR

Brasília, na data da assinatura digital.

Ao Sr. Eric do Val Lacerda Sogocio
Chefe da Divisão de Combate ao Crime Transnacional
Ministério das Relações Exteriores
Palácio Itamaraty; Esplanada dos Ministérios; Bloco H, Zona Cívico-AdministraƟva
CEP: 70170-900 – Brasília/DF

Assunto: Resposta ao Oİcio nº 09274.000454/2020-97/DCIT/MRE

Referência: Caso responda este Oİcio, indicar expressamente o Processo nº 00091.013872/2020-18.

Senhor Chefe,

A Convenção Internacional para a Supressão de Atos de Terrorismo Nuclear foi aprovada pelo Decreto
Legislativo nº 267, de 2009 e promulgada pelo Decreto nº 9.967, de 8 de agosto de 2019.

Visto que sua promulgação ocorreu recentemente, não foi encontrada legislação aplicável especificamente
para a sua implementação.

Não obstante, há alguns instrumentos legais nacionais que tangenciam requisitos constantes da Convenção.

A Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016, conhecida como Lei Antiterrorismo dispõe:

Art. 2º O terrorismo consiste na prática por um ou mais indivíduos dos atos previstos neste artigo, por razões
de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, quando cometidos com a finalidade
de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a
incolumidade pública.

§ 1º São atos de terrorismo:

I - usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer consigo explosivos, gases tóxicos, venenos,
conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou outros meios capazes de causar danos ou promover destruição
em massa;
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II – (VETADO);

III - (VETADO);

IV - sabotar o funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave ameaça a pessoa ou servindo-se de
mecanismos cibernéticos, do controle total ou parcial, ainda que de modo temporário, de meio de
comunicação ou de transporte, de portos, aeroportos, estações ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de
saúde, escolas, estádios esportivos, instalações públicas ou locais onde funcionem serviços públicos
essenciais, instalações de geração ou transmissão de energia, instalações militares, instalações de exploração,
refino e processamento de petróleo e gás e instituições bancárias e sua rede de atendimento;

V - atentar contra a vida ou a integridade física de pessoa:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos, além das sanções correspondentes à ameaça ou à violência.

A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sobre sanções penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, dispõe que:

Art.56. - Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar,
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço.

A lei nº 6.453, de 17 de outubro de 1977 dispõe sobre a responsabilidade civil por danos nucleares e a
responsabilidade criminal por atos relacionados com atividades nucleares e dá outras providências.

Art. 19 - Constituem crimes na exploração e utilização de energia nuclear os descritos neste Capítulo, além
dos tipificados na legislação sobre segurança nacional e nas demais leis.

Art. 20 - Produzir, processar, fornecer ou usar material nuclear sem a necessária autorização ou para fim
diverso do permitido em lei.

Pena: reclusão, de quatro a dez anos.

Art. 21 - Permitir o responsável pela instalação nuclear sua operação sem a necessária autorização.

Pena: reclusão, de dois a seis anos.

Art. 22 - Possuir, adquirir, transferir, transportar, guardar ou trazer consigo material nuclear, sem a necessária
autorização.

Pena: reclusão, de dois a seis anos.

Art. 23 - Transmitir ilicitamente informações sigilosas, concernentes à energia nuclear.

Pena: reclusão, de quatro a oito anos.
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Art. 24 - Extrair, beneficiar ou comerciar ilegalmente minério nuclear.

Pena: reclusão, de dois a seis anos.

Art. 25 - Exportar ou importar, sem a necessária licença, material nuclear, minérios nucleares e seus
concentrados, minérios de interesse para a energia nuclear e minérios e concentrados que contenham
elementos nucleares.

Pena: reclusão, de dois a oito anos.

Art. 26 - Deixar de observar as normas de segurança ou de proteção relativas à instalação nuclear ou ao uso,
transporte, posse e guarda de material nuclear, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio
de outrem.

Pena: reclusão, de dois a oito anos.

Art. 27 - Impedir ou dificultar o funcionamento de instalação nuclear ou o transporte de material nuclear.

Pena: reclusão, de quatro a dez anos

Por fim, a Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983, conhecida como Lei de Segurança Nacional
dispõe:

Art. 15 - Praticar sabotagem contra instalações militares, meios de comunicações, meios e vias de transporte,
estaleiros, portos, aeroportos, fábricas, usinas, barragem, depósitos e outras instalações congêneres.

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos.

§ 1º - Se do fato resulta:

a) lesão corporal grave, a pena aumenta-se até a metade;

b) dano, destruição ou neutralização de meios de defesa ou de segurança; paralisação, total ou parcial, de
atividade ou serviços públicos reputados essenciais para a defesa, a segurança ou a economia do País, a pena
aumenta-se até o dobro;

c) morte, a pena aumenta-se até o triplo.

§ 2º - Punem-se os atos preparatórios de sabotagem com a pena deste artigo reduzida de dois terços, se o fato
não constitui crime mais grave.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente
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Documento assinado eletronicamente por CESAR LUIZ BERNARDO, Oficial de Inteligência, em
10/11/2020, às 14:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.abin.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0249217 e o código CRC 22B11312.

Referência: Caso responda este Oİcio, indicar expressamente o Processo nº 00091.013872/2020-18 SEI nº 0249217

Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 1, - CEP 70610-905 - Brasília/DF -
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